Filho de Deus por decisão do Pai 
(Mc 3,13-17)
“Sendo verdade que a radicalidade evangélica refere-se a todo discípulo de Jesus,

é igualmente verdade que nós somos chamados a vivê-la concretamente na vida consagrada.

A radicalidade para nós é, antes de tudo, uma vocação...

Não se escolhe a vocação; ela nos é dada...; da mesma forma, a radicalidade evangélica,

antes de empenho e obrigação, é dom e graça”. 

Filho é aquele que, além de ser gerado, foi anteriormente desejado e, depois, aceito pelo progenitor. Pai é aquele que procria, reconhece como seu o filho que nasceu e assume a responsabilidade por ele pela vida a fora. A existência do filho exige e confirma a existência anterior do pai.

A filiação divina de Jesus, no evangelho de Marcos, é uma afirmação recorrente.
 Mas apenas duas vezes, ambas durante o ministério público, é Deus que, cheio de amor, afirma pessoalmente ser o Pai de Jesus de Nazaré, (Mt 3,17; 17,5). Primeiramente, quando Jesus sai do anonimato e coloca-se entre os que serão batizados por João no Jordão (Mt 3,17): antes de ser missionário do Pai, pregador do seu reino (Mt 4,12-17), Jesus é apresentado por Deus como seu Filho amado (Mt 3,17). Depois, passada a metade do tempo, quando Jesus, após exercer a sua missão na Galileia, tomou a decisão de subir a Jerusalém para ali sofrer e morrer (Mt 17,5; cf.16,21): antes de chegar a Jerusalém e ser entregue aos gentios (Mt 20,17-19), Deus proclama Jesus seu Filho e Senhor dos seus (Mt 17,5). Em ambos os casos, a intervenção de Deus é repentina e inesperada.

Surpreende, ainda, que essa afirmação tão pessoal, e decisiva para Jesus, tenha nos dois casos um pequeno auditório. Em sua primeira manifestação, Deus não se dirige a ninguém em concreto; na segunda, só a três discípulos. Nenhum deles, e parece que nem mesmo Jesus, contava com essa declaração pública. Poder-se-ia suspeitar que a Deus importe mais manifestar-se como Pai de uma pessoa do que ser ouvido por muitos.
O batismo será lembrado pela comunidade cristã como um momento decisivo na vida de Jesus, o início de uma mudança radical de vida, o princípio histórico da sua orientação ministerial: antes de Jesus se apresentar em público, expondo a sua mensagem (Mt 4,17), Deus apresenta oficialmente Jesus como Filho (Mt 3,17). Jesus é antes filho, depois evangelizador; antes familiar de Deus, depois pregador do seu reino. A filiação precede a missão: o modo como Deus o ama vem antes daquilo que Jesus fará. A vocação radical do evangelizador do reino é ser Filho para o seu Deus.

1. Entender o texto
Depois de narrar o nascimento e a infância de Jesus (Mt 1-2), Mateus introduz o ministério público de Jesus com um longo prólogo (Mt 3,1-4,16) que visa, na realidade, apresentar Jesus como missionário do reino: anunciado pelo Batista (Mt 3,11-12), proclamado por Deus (Mt 3,13-17) e confirmado na prova (Mt 4,1-11), pode agora ser apresentado como luz da Galileia pagã (Mt 4,11-16).

A cena do batismo é programática no interior da ampla narração mateana.
 Aquilo que começa como narração de uma conversão pessoal, mediante o rito do batismo de João, termina como entronização divina de Jesus, sendo Deus o seu Pai. Na cena, a palavra predomina sobre a ação. Isto é, ao falar, Deus encarrega-se pessoalmente de revelar o sentido último do evento. À vontade de Jesus de realizar toda a justiça segue a declaração de Deus que o ama na qualidade de Filho. Esta é a ordem narrativa, que não é indiferente.

A estrutura da narração é clara. Fundamentalmente apresenta duas partes:

a)
Um quadro/cenário narrativo introdutório, em que se fala de Jesus, da sua procedência e do motivo da sua vinda (Mt 3,13), e o diálogo entre João e Jesus, que manifesta a sua intenção (Mt 3,14-15). Os dois elementos servem para apresentar Jesus e suas intenções ao leitor.

b)
A narração do batismo descreve o acontecimento rapidamente (Mt 3,16a), para focalizar o que vem em seguida: a visão do Espírito (Mt 3,16b) e a escuta de Deus (Mt 3,17), ambas introduzidas de modo semelhante (Mt 3,16b.17a: “Eis”). Mateus converteu aquilo que poderia ter sido muito bem um ato penitencial em autorrevelação divina; o seu interesse, portanto, não está em realçar a busca de Deus por Jesus, mas a inesperada manifestação do Pai.

O episódio apresenta Jesus que realiza a profecia feita há pouco pelo Batista (Mt 3,11: aquele que vem depois de mim é mais forte do que eu..., ele vos batizará no Espírito Santo e no fogo”); a profecia não tardou a se verificar, encontrando-se o anunciador com o anunciado (Mt 3,13). Note-se, porém, que aquele que se apresenta não é o temido juiz escatológico (Mt 3,13: “Ele traz a pá em sua mão e vai limpar sua eira: o trigo, ele o guardará no celeiro, mas a palha, ele a queimará num fogo que não se apaga”), mas um humilde candidato ao batismo de João; Jesus chega não tanto para cumprir o que fora dito por João, mas para ser batizado por ele (Mt 3,13).
Jesus não vem, então, para satisfazer as exigências do ‘maior’ dos homens (Mt 11,11); ele vem – como afirmará – para cumprir toda justiça, para fazer suas as expectativas de Deus. Por isso, e para superar a surpresa de seus leitores, o narrador deve interpolar um breve diálogo entre João e Jesus (Mt 3,14-15), no qual Jesus declara o por quê do seu batismo: não busca a conversão ou a confissão dos próprios pecados (cf. Mt 3,2.6), mas realizar plenamente a justiça (Mt 3,15): esse é o projeto de Jesus.

13 Então Jesus veio da Galileia para o rio Jordão, até junto de João, para ser batizado por ele.

14  Mas João queria impedi-lo, dizendo:



“Eu è que preciso ser batizado por ti, e tu vens a mim?”.
15 Jesus, porém, responde-lhe:

 “Por ora, deixa, é assim que devemos cumprir toda a justiça”.
E João deixou.
16 Depois de ser batizado, Jesus saiu logo da água, e o céu se abriu.
E ele viu o Espírito de Deus descer, como uma pomba, e vir sobre ele.
17 E eis que do céu veio uma voz que dizia: 

“Este é o meu Filho amado; nele está o meu agrado”.

A narração apresenta Jesus como o protagonista principal. A redação, no presente histórico, sublinha a atualidade do evento. Galileia, terra dos gentios (Mt 4,25), é seu lugar de origem e será a sua meta (Mt 4,12);
 o rio Jordão, a conclusão imediata da sua caminhada; cumprir a justiça, seu único programa.

O ponto de partida
Jesus aparece em público como um dos tantos, um entre muitos (Lc 3,21) para cumprir um ato de arrependimento (Mt 3,6) e acolher a mensagem do Batista (cf. Mt 3,2; 4,17). Começa, portanto, a sua vida pública colocando-se entre aqueles que precisam de Deus, ao lado dos que preparam a sua vinda, junto aos que estão dispostos a acolhê-lo na própria vida. Essa é a sua primeira opção histórica, a primeira – pelo menos – narrada pelo cronista: solidarizar-se com aqueles que buscam a Deus, porque reconhecem que lhes faz falta. Entre eles, Deus o identificará como seu filho. Não se deveria esquecer aonde Deus vai buscar os seus filhos...
O Batista reconhece imediatamente Jesus e suas intenções. Acaba de anunciá-lo como “aquele que vem depois de mim” (Mt 3,11). E o identifica quando ele se aproxima para ser batizado. Tal reconhecimento é profético: anteriormente, Mateus não fez qualquer menção de que João e Jesus se conhecessem (cf. Jo 1,26-27.32-34). O Batista fala a Jesus da mesma forma como se dirige a todos os que se aproximam (Mt 3,7), mas agora as suas palavras são de subordinação: reconhece a superioridade de Jesus e do seu batismo. Sabe que está diante daquele que é mais forte e confessa a sua necessidade do batismo no Espírito (Mt 3,11); a reação só é compreensível para o leitor cristão: o menor reconhece o maior, o precursor, aquele que o substituirá.
Podendo-se pensar num João que interroga os que serão batizados, torna-se verossímil o que afirma para justificar a própria resistência em batizar Jesus. Quem reconhece não ser digno de carregar as sandálias do Messias, aquele cujo batismo é apenas uma sombra do batismo no Espírito no fogo (Mt 3,11-12) não merece derramar sobre ele a água do batismo. Mas, subordinando a sua missão à do recém-chegado, o Batista já fala como cristão; a sua atitude, mais do que modelo de humildade pessoal, evidencia uma confissão de fé comunitária.

O programa de Jesus: “cumprir toda justiça” (Mt 3,15)

As primeiras palavras de Jesus no evangelho, embora se trate de uma resposta à objeção do Batista, são programáticas: transcendem o fato concreto e definem a missão de Jesus. Jesus considera razoável a resistência do Batista, mas apresenta, para convencê-lo, uma razão maior: considera o batismo como cumprimento da justiça (Mt 3,17; cf. Sl 2,7; Is  42,1).

Como a profecia manifesta a vontade de Deus, realizá-la significa cumprir toda justiça; com o batismo, João que batiza e Jesus que é batizado aceitam o plano de Deus; eles agem como Deus quer, independentemente do que os outros, e eles mesmos, possam pensar e sem se preocupar com o que isso exigirá deles. Jesus sabe estar debaixo de um projeto divino, “ordenado” por Deus. E procura convencer o Batista a também aceitar a ordem divina. E, se bem olharmos para este caso, “cumprir toda justiça” significa aparecer como injusto aos olhos alheios!

Fazer justiça é o programa de Jesus;
 Ele veio para isso. E não permite que lhe seja feita qualquer objeção, nem que se retarde o seu cumprimento. A Ele não importa o modo de os homens interpretarem a sua decisão, importa-lhe o que importa a Deus. E agora, cabe-lhe, solidário com o povo pecador, render-se à vontade divina. A superioridade de Jesus resulta evidente justamente quando se submete ao Batista para viver submetido a Deus.
A reação do Batista, aqui protótipo do discípulo, não pode ser outra senão a obediência: cessa a sua resistência... depois de ter ouvido Jesus. A oposição a Deus é superada obedecendo a Jesus. O Batista tinha bons motivos para resistir a Jesus: se receber o batismo significava confessar o próprio pecado (Mt 3,6), deve resultar-lhe impensável que o Messias esperado, que se considerava livre do pecado, precisasse do seu batismo. A comunidade mateana tem nele um modelo a seguir: mesmo que possa ser incompreensível o que Jesus pede, não se deve objetar ao que ele propõe, nem retardar a sua realização. A justiça – aquela que Deus quer – deve ser cumprida sem hesitação.
A opção de Deus: declarar-se Pai (Mt 3,17).

Mateus não se detém na descrição do batismo de Jesus (cf. Mt 1,9). O que diz a respeito serve-lhe de simples prólogo ao que narrará em seguida. Mais do que o fato em si, interessa-lhe evidenciar as consequências. Não o preocupa tanto o protagonismo de Jesus, quando o que, inesperadamente, Deus está para assumir.
Depois da imersão na água, Jesus sai imediatamente dela. É provável que os batizados por João permanecessem nela mais tempo confessando os seus pecados (Mt 3,6; cf. At 8,39). O fato é que, saindo logo da água após ser batizado, acontece a teofania, que não está, portanto, ligada à ação do Batista, mas à ação de Jesus. Narra-se o que aconteceu como algo sensível: pode-se ver e sentir. Emergir da água recorda a criação (Gn 1,3; Is 43,16-20) e a adoção divina de Israel: saindo Jesus da água, nasce uma nova criatura, surge o novo Israel (cf. Sl 114,3.5).
A declaração da abertura do céu corresponde à antiga cosmovisão:
 o firmamento separa o mundo do homem da morada de Deus; sua abertura torna possível o acesso de Deus ao mundo do homem, a sua comunicação. Em nosso caso, concretamente, a abertura do céu narrada como fato normal permite a descida do Espírito de Deus sobre Jesus que, por sua vez, precede a sua Palavra. A sequência é significativa: batismo de água, posse do Espírito, declaração do Pai.
A visão do Espírito é uma experiência individual de Jesus.
 Mateus qualifica o Espírito como divino (Mt 10,20; 12,18.28).
 E o representa descendo como pomba sobre Jesus. A fórmula como pomba tem função adverbial;
 alude ao modo de discernir, não à forma física do Espírito: desce pairando como pomba; não é uma pomba que desce (Mc 1,10; Lc 3,21). Como o Espírito se movia no início pairando sobre as águas (Gn 1,2), assim pairou sobre Jesus, como pomba,
 suave, próxima, livre...

A visão do Espírito que desce como pomba (Jo 1,32) tem como objetivo Jesus, sobre o qual Ele vem (At 1,8; 12,18; cf. Is 42,1). Concebido graças à intervenção do Espírito (Mt 1,18.20), Jesus é portador do Espírito antes de dedicar-se ao ministério (Mt 12,28): a força divina inspira a ação de uma vida que surgiu dessa força. Vida e missão são precedidas, portanto, e feitas possíveis por intervenções especiais do Espírito: ambas são efeito de uma nova criação. O que Jesus é e o Ele que fará publicamente, será ou o fará como portador do Espírito de Deus. Aquele que dará o Espírito, recebeu-o anteriormente, tornando-se assim idôneo para a missão.

Uma segunda testemunha, a voz celeste, acrescenta o seu testemunho à presença eficaz, embora silenciosa, do Espírito. A voz, introduzida com certa solenidade (Mt 17,5; cf. 1Rs 19,13; Ap 4,1), marca o auge do episódio. A Palavra dá significado à visão: revela o alcance da ação do Espírito (Mc 1,11; Lc 3,22).
 A relação de Deus com Jesus, manifestada na descida do Espírito, torna-se agora pública por uma Palavra que vem do céu: Deus manifesta ao homem a própria intimidade (cf. Am 4,13), revelando a intimidade que o une a Jesus.

Mt 3,16-17 é um dos textos batismais do NT.
 «Filho de Deus» é um título cristológico central para o evangelista.
 Os demais («messias», «filho de Davi», «filho do homem», «senhor», «servo») dão-lhe um conteúdo concreto. “O amado”, provavelmente adjetivo (mesmo sendo um título em Mt 12,18), poderia equivaler a «unigênito», único;
 aqui, porém, é aparentado com a fórmula nele está o meu “agrado”, e vinculado a filho, como em Is 42,1, que pode ter influído sobre o nosso texto. A relação de Deus com Jesus, única, é de satisfação e de agrado (cf. Mt 12,18); o aoristo de “agradar-se” é o modo de afirmar com vivacidade que se está realmente à vontade com alguém, contente.
Como fará na transfiguração, Deus proclama Jesus seu filho (Mt 17,5), não o consagra (Mc 1,11; Lc 3,22). Deus não fala com Jesus, mas sobre ele: apresenta em sociedade – ato próprio de um pai – aquele que tinha gerado (Mt 1,22-23; 2,15).
 Não se trata apenas do seu enviado; Ele é o seu filho. Deus revela publicamente, no Jordão, o que fez na intimidade, em Nazaré (Mt 1,20-21).

Mateus dá voz a Deus que afirma a própria paternidade sobre Jesus e a sua condição de servo/filho porta-voz do seu Espírito.
 É significativo que seja Deus, precisamente, aquele que pela primeira vez proclama Jesus como seu Filho (cf. Mt 16,16-17), sobretudo tendo-se presente que Mateus não iniciou a sua apresentação com esse título.
 Só Deus pode declarar quem é seu Filho, porque só Ele está disposto a ser Pai daquele a quem ama. Confessar Jesus como Filho de Deus não está sujeito ao julgamento do crente; este sabe que, confessando-o, está acolhendo uma decisão divina. O cristão não crê num Jesus segundo as próprias conveniências ou como o imaginava. Aceita a decisão de Deus: vê Jesus como Deus o vê.

De nenhum outro homem, pelo que sabemos, Deus se declarou pai com agrado, satisfeito.  E esta declaração, deve-se notá-lo, é prévia ao agir histórico de Jesus: aquilo que fará ou dirá já é, previamente, objeto da benevolência divina. Jesus não é um filho a mais de Deus, é o filho que, ainda antes de agir, já é objeto do seu agrado. Jesus ainda não fez nada – se não se falou nada sobre ele no evangelho – para merecer tal reconhecimento: não é filho por aquilo que realizou, nem pelo que se prepara a realizar. É filho antes de fazê-lo e para fazê-lo.
A filiação precede o ministério; antes, é o seu pressuposto natural. E não é opcional, porque não foi obtida mediante esforço pessoal. Por isso devia ser batizado, para ser declarado filho amado antes de manifestar-se, com a palavra e a ação, enquanto tal: é assim que cumpre a vontade de Deus, toda justiça.
É decisivo para Mateus que Jesus, ao iniciar o seu ministério colocando-se ao lado dos que precisam dele, no nível deles, cumpra dessa maneira o projeto que Deus tem para ele. Não por acaso Deus não deixa fugir a ocasião para apresentá-lo como seu filho predileto. O pregador do reino é ungido Messias e declarado Filho, antes de ser conhecido como missionário. Enviados do Pai serão os filhos; primeiramente filhos, depois enviados. A filiação divina é o origem e a razão do apostolado.

2.
Aplicá-lo à vida 
Há, portanto, na afirmada filiação de Jesus, uma dupla definição: Deus identifica-se como Pai, se autodefine como tal; pelo mesmo fato de declarar Jesus seu filho, define-o como tal. Que Jesus seja Filho é opção de Deus que quer ser o seu Pai. Origem e causa do Filho é sempre, e somente, o Pai.

Jesus vem até João para ser batizado, não para fazer o que foi dito por ele nem para superá-lo. É esta a intenção que o faz sair do anonimato e da sua família. Não vem para satisfazer as maiores expectativas dos homens, realizando as promessas do profeta (Mt 3,11). Vem para cumprir toda justiça, fazendo seu o projeto de Deus. Não vem, portanto, para realizar os desejos dos outros nem com projetos pessoais. Buscando o batismo, sai do seu mundo e da sua família para colocar-se debaixo da soberania de Deus Pai; começa a sua vida pública colocando-se entre aqueles que sabem ter necessidade de Deus, ao lado dos que preparam a sua vinda, ao lado daqueles que se dispõem a acolhê-lo em sua vida.

Solidário com os que precisam de Deus
Essa é a primeira opção ‘histórica’ feita por Jesus, aquela que o faz entrar na história e entre os homens. Com ela, começa a sua missão: solidariedade com aqueles que buscam a Deus, reconhecendo publicamente o déficit de Deus em que vivem. Esta primeira ‘colocação’ de Jesus evangelizador faz refletir: o ponto de partida é Nazaré, o seu lar; a sua meta são aqueles que diante do Batista se manifestam dispostos a converter-se e aceitam as suas regras. Aquele que falará da vontade de aproximação da parte de Deus, coloca-se entre os que mais precisam deste Deus porque estão mais distantes dele e sofrem com isso. Aquele que será declarado Filho de Deus colocou-se entre os que mais sentem a sua falta, a ponto de colocar-se publicamente a esperá-lo.

Temos necessidade de alguém que nos procure para poder encontrar a Deus
O Batista continua a ser modelo inigualável para os enviados de Deus: temos muito a aprender do seu modo de exercer o ministério.

O menor, o Batista, certo como está da sua missão, não hesita em reconhecer o maior, Jesus, embora este se submeta ao seu ministério e à sua autoridade. É este o modo de tratarmos os que vêm até nós? Entre os que se aproximam de nós, há gente maior/melhor do que nós? Por que não estamos acostumados/podemos encontrar “filhos de Deus” entre os pecadores?

Ter um ministério a cumprir não faz de nós patrões, mas servos. Não dispomos daqueles que Deus nos envia, antes precisamos deles para cumprir o nosso compromisso em relação a Deus: eles são o ‘lugar’ do nosso ministério, a garantia da nossa obediência. Esquecemo-nos do dom que nos foi dado, quando exercemos a função profética, pela qual representamos a Deus, como se fosse propriedade nossa: vivemos sem gratidão a Deus, quando não servimos quem vem até nós à procura de Deus.
Cumprir como filho, cumprir a justiça

Disposto a segui-lo aonde quer que o leve, Jesus segue um projeto de vida, mesmo ao se apresentar como algo bem diverso, como pecador. Cumpriríamos como filhos toda justiça, se agíssemos como Deus quer, independentemente do que possam pensar os outros e sem nos preocuparmos com o que os outros exigirão de nós. Não nos deve importar, nem importunar, o que os outros possam acreditar, mas só o que Deus quer de nós. Isso significa ter um projeto que cumpre o projeto de Deus: é aqui que o crente obtém a justiça (cf. Mt 1,19).
Justiça para o fiel não significa distribuir com equidade ou tratar igualmente a todos. Nem quer dizer o que é mais ou menos justo, mas somente o que é justo, isto é, viver segundo Deus, seguindo a sua vontade e não algumas leis sacrossantas ou normas ancestrais. A quem quer ser justo não importa como os homens possam interpretar a sua decisão, importa-lhes o que Deus pensa a respeito. Mesmo se isso o levar a capitular diante da vontade divina, solidário com o povo pecador.

A superioridade de Jesus manifesta-se precisamente quando se submete ao Batista para viver submetido a Deus: diante de Deus, diante do profeta de Deus, a supremacia é alcançada através da submissão a Deus. E quando é preciso submeter-se ao maior, ao mais exigente, a submissão ao menor não custa, àquele que pede menos. Não por acaso Deus reconhecerá como filho aquele que se submeteu a um homem, procurando cumprir a justiça. Deus encontra os seus filhos aonde se realiza a sua vontade, cumprindo toda justiça, mesmo se, na prática, esse lugar precisasse ser encontrado entre pecadores arrependidos.

À vontade de Jesus de cumprir toda justiça segue a manifestação de Deus de amá-lo como Filho 
Deus reserva para si a apresentação do seu missionário. Irrompe na narração, ‘rompe’ o seu silêncio e a sua voz ‘abre’ o céu para apresentar-se como Pai do seu eleito. O firmamento separa Deus do homem; a sua abertura torna possível o acesso de Deus ao mundo do homem, a sua comunicação. A abertura do céu narrada como fato normal permite também a descida do Espírito de Deus sobre Jesus que, por sua vez, precede a sua Palavra.

A sequência narrativa (batismo de água, posse do Espírito, invocação paterna) repete a sucessão dos acontecimentos cujo protagonista, no batismo cristão, é Deus, quando se declara Pai amoroso do batizado. Para todo batizado, inclusive para Jesus, o batismo é um momento da própria vida, o prólogo do próprio ministério. Mas a filiação que ali se torna pública por decisão paterna é condição de toda a vida.

Aonde Jesus aparece, também entre pecadores, ele estará para falar de Deus. Não importarão as aparências, importa o que diz a Palavra. Deus cita a si mesmo quando deve explicar-se e falar de si. Para compreender Jesus como Deus quer, é preciso escutar a Palavra de Deus. O modo de alcançar o Jesus real não é através do nosso coração, de seus desejos ou de suas imaginações, mas através do coração de Deus que se manifesta na sua Palavra. Conhecer a Escritura é conhecer a Cristo.

A relação de Deus com Jesus, única, é de satisfação e prazer (cf. Mt 12,18). Não se falou nada de Jesus que torne lógica a predileção divina, salvo o seu projeto de cumprir toda justiça. O certo, porém, é que faça o que fizer ou diga o que disser, Jesus já pode contar com a benevolência divina.  Jesus ainda não “fez” nada para merecer tal reconhecimento: não é filho por aquilo que já fez; é filho antes de ser evangelizador e para ser tal. A filiação precede o ministério; antes é o seu pressuposto natural, a sua origem.

Nós que nos sentimos enviados por Deus para realizar uma tarefa, em seu nome e com o seu poder, deveríamos saber aonde isso tem sua origem: representam crivelmente só Deus e seus filhos amados. E são tais porque querem cumprir a vontade divina. Três tarefas apresentam-se a quem se tem por chamado a ser evangelista de Deus, como Jesus:
1.
Retornar ao Pai, como à sua origem. Se ser filho é decisão gratuita do Pai, é preciso retornar ao Pai admirados por tal escolha, que o define para sempre como ‘pai nosso’. Retornar ao Pai implica saber ser grato e reconhecer-se agraciado. Admiração e gratidão são sentimentos a aprofundar.

 2.
Reconhecer-se filho amado. Jesus se entrega à missão depois de ser declarado filho amado de Deus. Antes de ser apóstolo, é reconhecido como filho. Tem o reino no coração quem sabe estar no coração de Deus. Deus sustenta os seus representantes. Como poderia sentir-me seu enviado se não tenho consciência de ser seu filho?

3.
Ir até onde Deus ainda não está presente, mas onde é desejado. Jesus busca o batismo para cumprir toda justiça, mesmo correndo o risco de não se apresentar como justo. Une-se aos que sabem que estão a viver com um déficit de Deus e querem iniciar uma caminhada de retorno para Ele. E dali Deus o tirará, do anonimato da multidão pecadora. Deus Pai não olha para as companhias que frequentamos, mas se cumprimos o seu projeto sobre nós.
“Ouvimos tantas propostas do mundo ao nosso redor;

mas deixemo-nos conquistar pela proposta de Deus: a proposta d’Ele é uma carícia de amor.

Para Deus, não somos números; somos importantes, antes, somos o que Ele tem de mais importante; apesar de pecadores, somos aquilo que Lhe está mais a peito”.

� Chávez, «Testemunhas», 20.


� Jesus è reconhecido como filho de Deus por um anjo (Mt 1,21-23), pela Escritura (Mt 2,15) e por Pedro (Mt 16,16-17). Questionado pelo tentador (Mt 4,3.6), é confessado por demônios (Mt 8,29) e discípulos (Mt 14,33). Ignorado pelo sumo sacerdote (Mt 26,63-63; 27,40), é proclamado pelo pagão (Mt 27,54).


� Mateus, que acompanha de perto a sua fonte, modifica-a (Mc 1,9-11; cf. Lc 3,21-22; Jo 1,29-34). O evangelista introduz um diálogo entre o Batista e Jesus, em que explicita o sentido do batismo (Mt 3,14-15). E muda o destinatário da revelação divina: não è mais Jesus (Mt 3,17; cf. Mc 1,11; Lc 3,22), mas um público não bem identificado.


� A cena é entendida como uma visão interpretada (Mc 1,9-11) ou, talvez melhor, como a crônica de uma vocação, tema típico da literatura apocalíptica: 1 Enoch 65,4-5; TgLevi 18,6; LAB 53,3-11; ApEzra 6,3 ; 7,13.


� E não Nazaré, como diz Mc 1,9.


� A declaração, assim como o vocábulo usado, é testemunho claro de fé cristã, e não está de acordo com as dúvidas alimentadas mais tarde pelo Batista sobre Jesus (Mt 11,2-6/Lc 7,18-23).


� A fórmula «cumprir toda a justiça», tipicamente mateana, pertence ao cerne do pensamento do evangelista: Cumprir: Mt, 16x; Mc, 2x; Lc, 9x; justiça: Mt, 7x [5,6.10.20; 6,1.33; 21,32]; Mc, 0x; Lc,1x [1,75].


� Deixando-se batizar, Jesus cumpre o que é desejado por Deus, mesmo devendo submeter-se a alguém que é menos importante e – ainda mais paradoxal – assemelhando-se assim aos pecadores. Nisso se manifesta a humildade de Jesus, motivo caro ao evangelista (Mt 2,23; 11,29): humildade que não consiste em assumir o que alguém não é, mas em aceitar o que Deus quer.


� A justiça de Deus não consiste em retribuir com o bem ou o mal as ações boas ou más. Tem suas raízes, mais, no dar o que se precisa, conceder o necessário. Deus revela a sua justiça manifestando a sua vontade, e nisso consiste a salvação do homem (Is 51,5; Sl 22,32; 40,10). O crente realiza a justiça aderindo à vontade de Deus com docilidade (Is 56,1). Também para o fiel, justiça não é distribuir com equidade nem tratar a todos igualmente, mas fazer o que é justo, isto é, viver segundo o Justo, querer a sua vontade, e não simplesmente seguir as leis sagradas ou as tradições dos pais.


� A imagem, associada ao juízo, era esperada na escatologia (Mt 24,29. Cf. Sl 102,26; Is 63,19; 4,1; 2Pd 3,10; Ap 6,14).


� Como em Mc 1,10. Em Jo 1,29-34, mas é o Batista quem o vê.


� É mais normal chamá-lo santo: Mt 1,18.20; 3,11; 12,32; 28,19.


� A partícula «como» é comum na literatura apocalíptica, aludindo ao caráter simbólico da realidade expressa, a sua incapacidade de ser descrita de modo realista.


� Cf. b.Hag 15a, TgCant 2,12, onde o Espírito, a sua presença ativa, é identificado com o pairar da pomba.


� Como com outros chefes de Israel, a descida do Espírito indica o início de sua missão messiânica (At 10,38): Gedeão (Jz 6,34), Sansão (Jz 15,14), Samuel (1Sm 10,6).


� Vozes do céu que falam a humanos é um tema recorrente na literatura bíblica: Gn 21,17; 22,11.15; Ex 19,19; Dt 4,10-12; 1Rs 19,13 ; Dn 4,31; 1 Henoc 65,4; Jo 12,28; At 9, 4; 10,13-15; 11,7-9; 2Pd 1,18; Ap 1,10; 4,10; 10,4; 11,12; 14,13), judaica, rabínica (bat qol : b. Sota 13,3-4; 21a; 48b; b. San 11a; 94a; 104b) ou não (Josefo, Ant. 13,283; Guerra 6,300; 2Bar 13,1; 22,1) e cristã primitiva (Apotegmata Patrum: PG 65). Diversamente da bat qol rabínica, que é um substituto do Espírito e a ele inferior (b. Sota 13,2; b. Yoma 9b), aqui a voz acompanha o Espírito e é palavra direta, não eco, de Deus a seu Filho; mais ainda, a voz, personificada (Ap 1,12), é a que fala (Ap 4,1; 10,8).


� Mt 28,16-20; Jo 1,33-34; At 2,38-39; 10,38; 1Cor 6,11; Tt 3,4-6; 1Pd 1,2.


� Mt 3,17; 11,27; 16,16; 17,5; 22,42-44; 26,63; 28,19.


� yahid: Gn 22,2.12; Jt 11,34; Jr 6,26.


� O que a voz diz é, significativamente, palavra de Deus: Deus cita-se a si mesmo, quando fala de si e sobre Jesus. Não há discurso melhor do que a sua própria Palavra.


� A citação une Sl 2,7, proclamação messiânica, com Is 42,1, apresentação do servo: o servo de Deus, sobre o qual desce o Espírito, converte-se em filho. É provável que Sl 2,7, que o cristianismo primitivo aplicava à ressurreição de Jesus (cf. Lc 3,22; At 13,33; Hb 1,5; 5,5), tenha sido acrescentado aqui secundariamente.


� Comparar Mt 1,1: «Jesus, filho de Abraão e de Davi» com Mc 1,1: «Jesus, Messias, filho de Deus».


� Papa Francisco, Homilia para a posse como bispo de Roma na cátedra romana, 7 de abril de 2013. Cf. � HYPERLINK "http://www.vatican.va/holy_father/francesco/homilies/2013/documents/papa-francesco_20130407_omelia-possesso-cattedra-laterano_po.html" �http://www.vatican.va/holy_father/francesco/homilies/2013/documents/papa-francesco_20130407_omelia-possesso-cattedra-laterano_po.html�
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